PARECER N.º 1133, DE 2003

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n.º 66 de 2002

O Projeto de Lei n.º 66 de 2002 de autoria do Deputado Valdomiro Lopes tem por objetivo proibir a criação de camarões em manguezais e a menos de 200 metros da costa.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª e 18ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 26 de Fevereiro e 4 de Março de 2002, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer à folha 4.

Nos termos do artigo 31, § 18, da X Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.

Sendo a matéria muito específica, para darmos conta desta tarefa solicitamos ajuda do Centro de Pesquisa do Pescado Marinho – CPPM do Instituto de Pesca do Governo do Estado, onde contamos com a orientação e assistência do pesquisador Oscar José Sallé Barreto para elaborarmos este parecer.

Apesar das informações que instruem o projeto de lei, no panorama internacional 25% dos camarões colocados no mercado mundial provém de sistemas de criação de camarões,  que estão implantados em mais de 50 países. Os países asiáticos lideram a produção mundial com 75%, enquanto os países latino-americanos representam 14% da produção mundial. Mesmo a auto-contaminação dos viveiros, conseqüente do tipo de sistema utilizado, a atividade se recuperou e continua forte nos países asiáticos.

No Brasil, em 1998 o mercado interno consumia 95% do total de camarões produzidos no Brasil (pesca e criação), mas mesmo assim a demanda era maior que a oferta e o Brasil importava camarões do Equador e da Tailândia.

Com o crescimento da produção de camarões nos Estados do nordeste (onde se cultiva principalmente a espécie exótica litopenaeus vannamei, o camarão branco do Pacífico), a partir de 2000 o Brasil passou a exportar camarões em maior escala, tendo como resultado o crescimento da produção e um maior controle sanitário e ambiental sobre esta produção, uma vez que os países importadores exigem esse controle para compra do produto.

Em setembro de 2000 o faturamento das exportações brasileiras de camarão alcançou 38,7 milhões de dólares, sendo que os EUA absorveram 51% do montante exportado. O crescimento dessa atividade também deveu-se aos problemas que ocorreram nos países tradicionalmente produtores, abrindo um espaço para o Brasil como fornecedor do produto.

A maior parte do camarão exportado a partir de 2000 não é oriunda da pesca, mas da criação de camarões. ( Em 1998 os camarões cultivados representavam 11% dos camarões exportados, em 1999 representavam 35,7% e em 2000 representavam 62%)

Desta forma, a criação de camarões tem representado para o Brasil, nos últimos anos, a geração de receitas e de empregos. A criação de camarões proporciona entre 0,7 a 1 emprego direto por hectare cultivado, atendendo principalmente  comunidades tradicionais de pescadores que já não conseguem sobreviver da atividade da pesca. Em 1996, no Rio Grande do Norte 25 pequenos e médios empreendimentos eram administrados pelas famílias de antigos pescadores. Em 2000 e 2001 o número de pequenos e médios empreendimentos distribuídos no Brasil aumentou para 171 e 487, respectivamente. Esses dados desmistificam o fato da carcinicultura somente comportar grandes empreendimentos.

A atividade de criação de camarões tem significativo impacto sócio-econômico, gerando renda para populações tradicionais de pescadores que ainda vivem de atividades de subsistência, como é o caso da pesca familiar.

No entanto, no Estado de São Paulo, não houve incentivo ao desenvolvimento da carcinicultura, sendo o mercado consumidor suprido pela importação de outros estados ou países e pela frota pesqueira paulista. A intensiva pesca de camarões tem levado a uma devastação desenfreada dos berçários naturais de camarões e a uma queda progressiva do estoque pesqueiro.

Dessa forma a atividade da carcinicultura poderia gerar renda para uma população que vê aos poucos seu meio de subsistência desaparecer, embora em São Paulo, desde 1996, estão implantados somente 12 hectares de fazendas de camarões.

Na justificativa do Projeto de Lei, são colocados impactos ambientais que a atividade pode gerar. Contudo quanto aos impactos negativos da atividade sobre o meio ambiente, estes se dão muito mais pelo tipo de sistema empregado, do que pela atividade em si. Assim a operação de sistemas intensivos, procurados por sua maior produtividade, podem levar a modificação da qualidade da água do corpo receptor, levando a alterações que podem resultar na alteração das comunidades bênticas e eutrofização. Desta forma os cuidados ambientais devem prever o tratamento dos efluentes ou mesmo a implantação de sistemas fechados, como prevê o projeto de lei em análise.

A restrição da criação de camarões em áreas de mangue deve ser mantida. Além da preservação de sua floresta, os manguezais não são os melhores locais para implantação de carcinicultura, devido a série de características específicas, entre elas os solos ácidos e a grande quantidade de matéria orgânica.

Por outro lado, as interações entre as fazendas e as florestas de mangue podem ser altamente benéficas e não ruins como apontado na justificativa, podendo inclusive ajudar a preservar o mangue. Desta forma se recomenda a implantação de fazendas no entorno das áreas de mangue, desde que se tomem as medidas fito-sanitárias necessárias, de modo que a criação de camarões esteja livre de contaminações que possam prejudicar a própria atividade ou mesmo o meio ambiente.

Dessa forma não é necessário exigir que a criação se dê a 200 m da linha da costa. 

Outros impactos que a atividade pode ocasionar é a perda da cobertura vegetal a substituição de ecossistema complexo por monocultura, o potencial aumento de substâncias tóxicas resultantes do processo de cultivo, a alteração da diversidade biológica na área de cultivo, com possibilidade de extensão para os ecossistemas adjacentes e a privatização de áreas de uso público.

Considerando que a atividade ainda não é significativa ainda no Estado de São Paulo, mas que ela poderia ser incentivada como forma de garantir renda a populações tradicionais de pescadores, com a implantação de fazendas em Ilha Comprida e Cananéia, e em gaiolas em Ilha Comprida/Cananéia, Bertioga, São Sebastião, Ubatuba e Caraguatatuba, apontamos para a necessidade de sobretudo disciplinar sua implantação minimizando os impactos ambientais, do que proibir a atividade no Estado.

Desta forma somos favoráveis à aprovação do Projeto, na forma do seguinte substitutivo:

Substitutivo  ____________________ ao PL 66, de 2002

Disciplina a carcinicultura 

no âmbito do Estado de São Paulo

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º – Entende-se como carcinicultura a criação de camarões para comercialização em tanques, terraplenos ou gaiolas.

§ 1º - Os empreendimentos de carcinicultura em municípios litorâneos só poderão se localizar em áreas definidas para este fim em zoneamento ecológico-econômico estadual ou municipal.

§ 2º - O desenvolvimento da atividade de carcinicultura deverá priorizar a utilização de mão-de-obra local.

§ 3º - A implantação de empreendimentos de carcinicultura que implique em desmatamentos estará sujeito à compensação ambiental, nos termos da legislação vigente.

Artigo 2º – A atividade carcinicultura poderá ser realizada pelos sistemas:

I – extensivo – criados com uma densidade até 10 camarões/m2;

II – semi-intensivo – criados com uma densidade de 11 a 25 camarões/m2;

III – intensivo – criados com uma densidade de 25 a 50 camarões/m2;

IV – super-intensivo -  criados com uma densidade acima de 50 camarões/m2;

Artigo 3º - A criação de camarões em tanques ou terraplenos só será permitida com o tratamento dos efluentes gerados.

§ 1º - A partir de 2012 a criação nas formas previstas no caput só será permitida em sistemas fechados de reciclagem para reaproveitamento dos efluentes.

§ 2º - A criação de camarões marinhos em tanques de água doce só será permitida em sistemas fechados de reciclagem para reaproveitamento dos efluentes.

Artigo 4º - A criação de camarões em gaiolas flutuantes só será permitida com o monitoramento ambiental contínuo da água do entorno.

Parágrafo Único - O Poder Executivo estabelecerá em regulamento os padrões mínimos exigidos para os elementos de qualidade da água que serão monitorados.

Artigo 5º - Fica proibida a criação de camarões em áreas de manguezais.

Artigo 6º – A criação de camarões na linha da costa não poderá impedir o acesso ao mar de usuários, principalmente pescadores e banhistas.

Artigo 7º - Os empreendimentos de criação de camarões ficam sujeitos aos procedimentos de licenciamento ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente.

Artigo 8º - Ficam sujeitos à apresentação de EIA/RIMA, tecnicamente justificado no processo de licenciamento, aqueles empreendimentos:

I – localizados em áreas costeiras e 

a) com área maior que 100 (cem) ha;

b) com área menor que 100 (cem) ha e potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente;

c) localizados em áreas onde se verifique o efeito de adensamento pela existência de instalações contíguas;

d) implantados em sistema intensivo ou super-intensivo, independente da área.

II – de camarões criados em gaiolas 

a) com mais de 50 (cinqüenta) unidades;

b) com menos de 50 (cinqüenta) unidades e potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente;

c) localizados em áreas onde se verifique o efeito de adensamento pela existência de instalações contíguas.

III – de camarões marinhos criados em água doce.

Artigo 9º - Ficam sujeitos a licenciamento ambiental simplificado os empreendimentos individuais de pequeno porte de características familiares de criação de camarões.

Parágrafo único – Define-se como empreendimentos individuais de pequeno porte e características familiares de criação de camarões aqueles que tiverem as seguintes características:

a) Área menor ou igual à 1 (um) ha ou número de gaiolas menor ou igual à 10 (dez);

b) forem dirigidos e operados por pessoas da mesma família;

c) empregarem no máximo até 2 (dois) trabalhadores temporários ou permanentes;

d) no caso de empreendimentos na linha da costa em terrapleno ou tanques, seja operado no sistema extensivo.

Artigo 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contando da data de sua publicação.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

a) DONISETE BRAGA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 11/12/02

a) Wagner Lino – Presidente

Rodolfo Costa e Silva – Donisete Braga – Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Wagner Lino.

